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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0000017-
06.2011.815.0051
ORIGEM: 1a Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Aldo Alexandre Alfredo
ADVOGADO: José Airton Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 9.898)
2º APELANTE: INSS - Instituto Nacional do Seguro Social
PROCURADORA: Andreia Graziela Lacerda de Andrade
APELADOS: Os mesmos

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO.
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  ACIDENTÁRIA.  LAUDO
PERICIAL  JUDICIAL  ATESTANDO  INCAPACIDADE  DEFINITIVA
PARA  O  EXERCÍCIO  DA  ATIVIDADE  LABORATIVA  HABITUAL
(MOTOCICLISTA).  CONSIDERAÇÃO  DOS  ASPECTOS
SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS NO CASO
IN  CONCRETO, PARA  AFERIR-SE  A  INCAPACIDADE  PARA  O
TRABALHO.  ENTENDIMENTO ADOTADO PELO COLENDO STJ.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS  À
CONCESSÃO  DA  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ,  NOS
TERMOS DO ART. 42 DA LEI N. 8.213/91. PRECEDENTES DO
STJ.  RENDA  MENSAL  INICIAL  QUE  DEVE  SER  CALCULADA
CONSOANTE O SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO, AINDA QUE HAJA UM
ÚNICO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO BÁSICO DE
CÁLCULO. JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ADEQUAÇÃO.
PROVIMENTO PARCIAL. 

1. STJ: “A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da
Lei n. 8.213/91, é devida ao segurado que for considerado inca-
paz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade
que lhe garanta a subsistência” (AgRg no AREsp 620.692/SP,
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Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
19/05/2015, DJe 01/06/2015).

2. No caso, o perito judicial, em resposta aos quesitos, atestou
ser total e permanente a incapacidade do autor para o exercício
da sua atividade laborativa habitual (motociclista), ressaltando,
ainda, a incapacidade motora do segurado.

3. STJ: A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça alinhou-
se no sentido de que, "para a concessão da aposentadoria por
invalidez, o magistrado não está vinculado à prova pericial  e
pode concluir  pela incapacidade laboral levando em conta os
aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segura-
do.” (AgRg no AREsp 712.011/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MA-
GALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  25/08/2015,  DJe
04/09/2015).

4.  O  fato  de  o  autor  contar  com  apenas  um  salário-de-
contribuição  no  lapso  temporal  anterior  à  ocorrência  do
acidente  não  lhe  retira  o  direito  ao  cálculo  do  benefício
contabilizando-se apenas a referida contribuição.

5. Em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública,
de  natureza  não  tributária,  os  juros  moratórios  devem  ser
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e
juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art.
1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/09, no
que concerne ao período posterior à sua vigência; já a correção
monetária,  por  força  da  declaração  de  inconstitucionalidade
parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/09 (ADI 4357/DF), deverá
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a
inflação acumulada do período.

6.  Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não
incidem sobre prestações vincendas.

7. Provimento parcial de todos os recursos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento parcial ao reexame necessário e às apelações cíveis.
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Trata-se de apelações cíveis interpostas por ALDO ALEXANDRE
ALFREDO  (autor)  e  pelo  INSS  -  INSTITUTO  NACIONAL  DO  SEGURO
SOCIAL (réu) contra sentença (f. 90/94) do Juízo de Direito da 1a Vara da
Comarca  de  São  João  do  Rio  do  Peixe,  nos  autos  da  ação  de
restabelecimento  e  revisão  de  benefício  acidentário  e  conversão  em
aposentadoria por invalidez.

O magistrado singular  julgou  procedente  a  pretensão inicial,
para  condenar  o  promovido  a  restabelecer  o  benefício  de  “auxílio-
acidente”  ao  autor,  convertendo-o  em aposentadoria  por  invalidez,  de
forma retroativa à data do indeferimento administrativo (17/02/2010). Por
fim,  condenou a autarquia  ao pagamento  dos  honorários  advocatícios,
que fixou em 10% (dez por cento) do valor da condenação, isentando-a
do  pagamento  das  custas,  nos  termos  do  art.  4o,  inciso  I,  da  Lei  n.
9.289/96.

 A autarquia  previdenciária  opôs  embargos  de declaração (f.
98/102), que foram acolhidos nos seguintes termos: 

… Quanto ao pedido de revisão do RMI – Renda Mensal Inicial, para
fins de incidência do salário benefício, entendo-o incabível, à míngua
de comprovação de quaisquer contribuição vertida para o RGPS até a
data de afastamento do trabalho autor (26/04/2006 – ver fls. 42),
fazendo-se incidir o disposto no art. 36, §2o, do RGPS. (sic, f. 113).

Irresignado, o autor apelou (f. 116/124), rogando a correção da
data  fixada  para  a  conversão  do  auxílio-doença  acidentário  em
aposentadoria por invalidez e a adequação de sua Renda Mensal Inicial
(RMI) com base no salário de contribuição, bem como o deferimento do
pagamento das  diferenças  entre o valor  realmente devido e o que foi
pago desde a data da concessão.

O  INSS,  segundo  apelante,  argumentou  que,  consoante
concluído pelo médico perito judicial, não há incapacidade para o trabalho,
e  sim  redução,  o  que  resulta  em  limitação  funcional.  Ressaltou  as
afirmações  constantes  do  parecer  do  INSS,  dentre  elas  que  não  há
incapacidade laborativa, já que o autor pode exercer atividades laborais
compatíveis com sua limitação física.  Ao final,  requereu a redução dos
honorários  advocatícios  e  a  reforma  da  sentença,  para  que  o  pedido
exordial seja julgado improcedente (f. 127/137).

Contrarrazões pelo INSS (f. 138/142) e pelo autor (f. 146/151).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação de mérito
quanto  à  primeira  apelação  (autor)  e  pelo  desprovimento  do  segundo
recurso (f. 157/159).

É o relatório.
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    VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
   Relator

De início,  destaco que a Justiça Comum é  competente para
julgar a matéria sob exame, por ter a lide natureza de ação previdenciária
acidentária.  Sendo assim,  carecendo a  Justiça  Federal  de  competência
para  julgar  ações  acidentárias,  de  forma  residual  compete  à  Justiça
Estadual apreciar a insurgência. 

Nesse sentido é a Súmula 501 do STF, in verbis: 

Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em
ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que
promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou
sociedades de economia mista.

De acordo com o Enunciado Administrativo n. 2 do STJ:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.

Ademais,  nos termos do art. 475 do Código de Processo
Civil/73, aplicável  à  espécie,  a sentença proferida contra o INSS  está
sujeita ao duplo grau de jurisdição. Nesse sentido, a Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que “sentença
ilíquida proferida contra a Fazenda Pública, suas autarquias e fundações
de direito público está sujeita ao duplo grau de jurisdição”.1 

Assim, recebo o feito como reexame necessário e, com
base  no  referido  enunciado,  passo  ao  exame  conjunto  dos
recursos apelatórios.

Consta  dos  autos  que  o  autor  (Aldo  Alexandre  Alfredo),
motociclista, foi  afastado de suas  funções  em 26 de maio de 2006,
vítima de um acidente automobilístico que resultou na amputação de
membro  inferior  -  perna  esquerda  (CID  10  T13.7),  passando  a
gozar  de  auxílio-doença  por  acidente  de  trabalho  (NB 516.802.168-5),
conforme  os  documentos  de  f.  22/24.  Todavia,  em  17/02/2009,  tal
benefício foi cessado (f. 24) e substituído, no dia seguinte, por auxílio-
acidente  (NB 535.326.951-5,  f.  21  e  25),  sem submissão  ao  processo
obrigatório de reabilitação profissional previsto na Lei n. 8.213/91.

1 EREsp 1038737/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 09/06/2011, DJe
24/06/2011.
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O  demandante postulou,  na  presente  ação,  o
restabelecimento  do  benefício  auxílio-doença  acidentário,  com
conversão em aposentadoria por invalidez.

Na instância originária o juiz determinou o restabelecimento do
benefício auxílio-acidente, convertendo-o em aposentadoria por invalidez
nos moldes postulados na inicial, ante a incapacidade do autor para a
atividade  que  desempenhava,  bem  como  a  impossibilidade  de
reabilitação para outros serviços, pois apenas desempenharia funções
primárias.

O  auxílio-doença acidentário trata-se  de  benefício
previdenciário de caráter eminentemente provisório, devido enquanto o
segurado,  acometido  de  doença  profissional,  está  incapacitado
transitoriamente para seu trabalho ou atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos, nos termos do art. 59 da Lei n. 8.213/91.

Analisando a prova do caderno processual, mormente o Laudo
Pericial Judicial de f. 72/74, entendo irretocável o édito condenatório no
tocante ao restabelecimento do benefício auxílio-acidente, convertido em
aposentadoria por invalidez. 

Consoante já destacou o Colendo STJ:

A  aposentadoria  por  invalidez,  nos  termos  do  art.  42  da  Lei  n.
8.213/91,  é  devida  ao  segurado  que  for  considerado  incapaz  e
insusceptível  de reabilitação para o exercício  de atividade que lhe
garanta a subsistência. (AgRg no AREsp 620.692/SP, Rel. Ministro
Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em 19/05/2015,  DJe
01/06/2015).

Como regra, a incapacidade mencionada no referido comando
normativo  é  aquela  que  impossibilita  o  segurado  de  exercer  toda  e
qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. Em outras palavras,
essa incapacidade profissional deve ser total e permanente.

Não obstante, flexibilizando a norma, a jurisprudência do STJ
passou  a  entender  ser  possível  a  concessão  do  citado  benefício
previdenciário quando, apesar da invalidez não abranger “toda e qualquer
atividade”,  os  aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do
segurado  o  impossibilitem  de  exercer  outra  atividade  profissional  para
manter sua subsistência. Vejamos:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO
INICIAL.  ACÓRDÃO  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU QUE A INCAPACIDADE SOMENTE FICOU COMPROVADA
MEDIANTE O LAUDO PERICIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA
NA  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Para a concessão da aposentadoria
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por invalidez, o Tribunal de origem analisou, em somatório às
conclusões do laudo pericial,  os aspectos socioeconômicos,
profissionais e culturais do recorrente, concluindo encontrar-
se  "configurada  a  incapacidade  permanente  no  autor  a
conferir-lhe  o  direito  à  percepção  do  benefício  de
aposentadoria por  invalidez,  a  contar  da juntada do laudo
aos  autos  em  05.05.2011,  oportunidade  em  que  ficou
comprovada  a  incapacidade  definitiva  do  autor  para  o
exercício  da  atividade  laborativa  habitual".  II.  Diante  desse
quadro,  a  reforma  do  acórdão  implicaria,  necessariamente,  no
reexame  do  quadro  fático-probatório  delineado  nas  instâncias
ordinárias, providência obstada, no âmbito do Recurso Especial, nos
termos da Súmula 7/STJ. III. Agravo Regimental improvido.2 

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
ACÓRDÃO  DE  ORIGEM  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORAL
DEFINITIVA E PERMANENTE. ART. 42 DA LEI 8.213/91. REVISÃO DA
CONCLUSÃO  ADOTADA  NA  ORIGEM.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I.  A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça alinhou-se no sentido de que,
"para  a  concessão  da  aposentadoria  por  invalidez,  o
magistrado  não  está  vinculado  à  prova  pericial  e  pode
concluir  pela  incapacidade  laboral  levando  em  conta  os
aspectos  socioeconômicos,  profissionais  e  culturais  do
segurado."  (STJ,  AgRg  no  AREsp  103.056/MG,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2013). II.
Omissis.  III.  Diante  desse  quadro,  a  inversão  do  julgado,  para
concluir  pela  eventual  existência  dos  requisitos  necessários  à
concessão da aposentadoria por invalidez,  demandaria incursão na
seara fático-probatória dos autos, inviável,  na via eleita, a teor da
Súmula 7 do STJ. IV. Agravo Regimental improvido.3 

No caso concreto, o perito judicial, em resposta aos quesitos (f.
72/74),  atestou  ser  total  e  permanente a incapacidade do autor
para o exercício da sua atividade laborativa habitual (motociclista),
ressaltando, ainda, a incapacidade motora do segurado.

Para o fim de sanar qualquer dúvida a respeito da conclusão
do perito judicial acerca da incapacidade laborativa do autor, passo a
transcrever suas respostas aos quesitos formulados pelo INSS (f. 74):

3º)  A doença/afecção incapacita o periciando para o seu trabalho
habitual? Por que?

2 AgRg no REsp 1419924/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 01/10/2015, DJe
13/10/2015.
3 AgRg no AREsp 712.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe
04/09/2015. 
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R: Sim (motora).

[...]

4º) A incapacidade é total ou parcial? É temporária ou permanente?

R: Total. Permanente.

5º) A incapacidade é para toda e qualquer atividade laborativa ou
apenas para a que o periciando habitualmente exercia?

R: Para a atividade que exercia.

Em síntese, é evidente que o autor está totalmente incapaz, e
em caráter permanente, para o exercício de qualquer atividade compatível
com a que exercia, e tem a possibilidade de desempenhar apenas funções
primárias.

Em sendo total e definitiva a incapacidade do segurado para o
exercício da sua atividade laborativa habitual (MOTOCICLISTA), deve-se
ponderar, na análise de sua incapacidade para outros trabalhos, a idade
do segurado, as funções já exercidas por ele, o seu grau de instrução,
além de outros elementos que possam influenciar em tal exame.

Destarte,  levando-se  em consideração  tais  aspectos,  entendo
ser  necessária  a  concessão  da  aposentadoria  por  invalidez,  tal  como
restou decidido na sentença combatida. 

Em casos tais, esta Corte de Justiça vem perfilhando o seguinte
entendimento:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-
DOENÇA.  INTERDIÇÃO.  PROBLEMA  MENTAL.  COMPROVAÇÃO  DA
INCAPACIDADE  LABORATIVA  TEMPORÁRIA.  CONVERSÃO  EM
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  PAGAMENTO  DO  RETROATIVO.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ADEQUAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART.
1º-F  DA LEI  N.  9.494/1997.  PROVIMENTO PARCIAL.  -  O auxílio-
doença  acidentário  é  o  benefício  previdenciário  de  caráter
eminentemente  provisório,  devido  enquanto  o  segurado,
acometido  de  doença  profissional,  está  incapacitado
transitoriamente para seu trabalho ou sua atividade habitual
por mais de quinze dias consecutivos, nos termos do art. 59
da Lei n. 8.213/91. - A permanência da incapacidade laboral,
decorrente da irreversibilidade do quadro clínico do segurado,
autoriza a conversão do auxílio-doença em aposentadoria por
invalidez.  -  Em  se  tratando  de  condenação  imposta  à  Fazenda
Pública,  de natureza não tributária,  os juros moratórios devem ser
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei
9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, no que concerne ao período
posterior  à  sua  vigência;  já  a  correção  monetária,  por  força  da
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declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09
(ADI 4357/DF), deverá ser calculada com base no IPCA, índice que
melhor reflete a inflação acumulada do período.4 

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-
DOENÇA  C/C  CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
PROVA  PERICIAL  QUE  COMPROVA  A  INCAPACIDADE  PARA  AS
ATIVIDADES  HABITUAIS.  BENEFÍCIO  DEVIDO.  ART.  42  DA  LEI
8.213/91. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SENTENÇA MANTIDA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  -  Consoante  se  depreende  do
disposto  no  art.  42  da  Lei  8.213/91,  para  a  concessão  da
aposentadoria  por  invalidez,  faz-se  mister  que  o  segurado
esteja  incapacitado  para  o  trabalho  e  insusceptível  de
reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência,  fazendo  jus  ao  pagamento  enquanto
permanecer  nesta  condição.  De  acordo  com  a  orientação
pacífica do STJ, a concessão da aposentadoria por invalidez
deve considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da
Lei nº 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e
culturais do segurado. De tal modo, ainda que o laudo pericial
tenha  concluído  pela  incapacidade  parcial  do  autor  para  o
trabalho, a exigência de impossibilidade de realização de todo
e qualquer trabalho deve ser relativizada, nos casos como o
presente,  em  que  existam  outros  elementos  que  levem  o
magistrado  a  concluir  pela  incapacidade  permanente  do
segurado em exercer qualquer atividade laborativa. - Sendo as
razões da apelação manifestamente improcedentes, e ainda por estar
em confronto com jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal,
impõe-se a  negativa  de seguimento conforme previsão do art.557,
caput, do Código de Processo Civil.5 

- PEDIDO DE REVISÃO DA RENDA MENSAL INDIVIDUAL (RMI):

O  autor  sustentou  (a) erro  material  na  fixação  da  data  da
conversão  do  auxílio-doença  em  aposentadoria  por  invalidez;  (b)
incorreção no montante aplicado, pois apurou a RMI com base no salário-
mínimo vigente à época, quando o correto seria a observância ao salário-
de-contribuição do segurado, por ser esse o único existente, bem como
diferença entre o valor das prestações devidas e o valor das prestações
pagas (mês a mês) desde a data da concessão inicial (28/05/2006).

4 ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00028180220068150751, 2ª Câmara Especializada Cível, Relatora: Desª 
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA, j. em 12-04-2016.
5 ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00094231120108150011, Relator: Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE 
FILHO, j. em 04-03-2016. 
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Quanto ao erro material, verifica-se que a data da conversão do
auxílio-doença acidentário  em aposentadoria  por  invalidez,  estabelecida
na sentença, qual seja, 17/02/2010 (f. 94 e 114), deveria ter como marco
inicial o dia 18 de fevereiro de 2009 (f. 21 e 25).

Conforme  relatado,  o  autor  recebeu  auxílio-doença
acidentário desde 26/05/2006 (f. 42). Portanto, deve ser aplicada ao
caso a  legislação vigente  à  época  da concessão do benefício  (art.  29,
inciso II, da Lei n. 8.213/91), in verbis:

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pela Lei n.
9.876, de 26.11.99)

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do
art.  18,  na  média  aritmética  simples  dos  maiores  salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período
contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I
do  art.  18,  na  média  aritmética  simples  dos  maiores  salários-de-
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período
contributivo. (Incluído pela Lei n. 9.876, de 26.11.99).

In  casu,  apesar  de  o  acidente  de  trabalho  ter  ocorrido  na
vigência  da citada  norma,  inexistem salários-de-contribuição suficientes
para o cálculo da média aritmética mencionada. Entretanto, é inadmissível
a adoção do salário mínimo para fins de cálculo do salário-de-benefício do
segurado.

O  valor  do  salário  mínimo somente  poderia  ser  utilizado  no
cálculo, caso verificada a subsunção da situação à prevista no art. 35 da
Lei n. 8.213/91, in verbis:

Art. 35. Ao segurado empregado e ao trabalhador avulso que tenham
cumprido todas as condições para a concessão do benefício pleiteado
mas  não  possam  comprovar  o  valor  dos  seus  salários  de
contribuição no período básico de cálculo, será concedido o
benefício de valor mínimo,  devendo esta renda ser recalculada
quando da apresentação de prova dos salários de contribuição. 

Logo, essa regra somente será aplicável nos casos em que o
obreiro não conte com nenhuma contribuição ao RGPS, o que não ocorre
nos autos, pois resta comprovado o valor do salário-de-contribuição do
segurado (f. 22/23).

O fato  de  o  autor  contar  com apenas  um salário-de-
contribuição no lapso temporal anterior à ocorrência do acidente
não lhe retira o direito ao cálculo do benefício contabilizando-se
apenas a referida contribuição.
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Roberto Fleury de Souza Bertagni e Antonio Lopes Monteiro se
posicionam nesse sentido, conforme se vê adiante:

Resta a hipótese de não haver nenhuma contribuição anterior
ao mês do acidente o que caracteriza no caso do trabalhador
que  sofre  acidente  no  primeiro  mês  de  trabalho  e  do
trabalhador sem registro. [...] Por outro lado, como a concessão
dos  benefícios  acidentários  independe  de  carência  e,
portanto,  de  quaisquer  contribuições  efetivamente
recolhidas,  nessa  hipótese  a  base  de  cálculo  deve  ser  o
salário-de-contribuição do segurado no mês do acidente. Essa
fórmula de cálculo fica ainda mais clara se tivermos em conta que o
empregador irá recolher,  em relação ao mês do acidente,  sobre o
salário real do acidentado (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91). [...] Outra
interpretação quanto à forma de cálculo para os benefícios
acidentários  representa  uma  injustiça  para  o  segurado,
porque o valor do salário mínimo poderá ser muito inferior
não só ao salário real sobre o qual contribui o empregador
para essa finalidade, mas também ao salário-de-contribuição
do segurado.6 

Destaco  decisões  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  no
mesmo tom:

ACIDENTE  DO  TRABALHO.  EXECUÇÃO  ACIDENTÁRIA.  BASE  DE
CÁLCULO.  AUSÊNCIA  DE  SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO  NO
PERÍODO CONTRIBUTIVO PARA FINS DE CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-
BENEFÍCIO.  ADOÇÃO DO SALÁRIO  MÍNIMO.  INADMISSIBILIDADE.
CÁLCULO  DA  RENDA  MENSAL  INICIAL  COM  BASE  NO  SALÁRIO
COMPROVADO POR MEIO DOS EXTRATOS CNIS. A utilização do
valor do salário mínimo para cálculo da renda mensal inicial
do  benefício  somente  poderia  ser  feita  no  caso  de
impossibilidade  de  comprovação  de  algum  salário-de-
contribuição, o que não é o caso dos autos. APELO DO AUTOR
PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NA PARTE CONHECIDA,  PROVIDO
EM PARTE.7 

ACIDENTE  DO  TRABALHO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  BENEFÍCIO
CONCEDIDO  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO  NO  PROCESSO  DE
CONHECIMENTO, COM BASE EM MOLÉSTIA ECLODIDA NO PERÍODO
DE  1962  A  1989.  DIVERGÊNCIA  NA  FORMA  DE  APURAÇÃO  DA
RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DA ANTIGA REDAÇÃO DO ART.
29, DA LEI Nº  8.213/91 POSSIBILIDADE UTILIZAÇÃO DO ART.  35,
DA  LEI  Nº  8.213/91. INADMISSIBILIDADE.  A  RENDA  MENSAL
INICIAL DEVE SER CALCULADA CONSOANTE O SALÁRIO-DE-

6 In Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais, Editora Saraiva, 6ª edição, 2010, p. 65.
7 APL 40155263420138260405 SP 4015526-34.2013.8.26.0405, 16ª Câmara de Direito Público, Relator: Des.
Valdecir José do Nascimento, Julgado em 29/07/2014, Publicado em 29/07/2014.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11353545/artigo-35-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11354206/artigo-29-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983686/lei-org%C3%A2nica-da-seguridade-social-lei-8212-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11359799/inciso-ii-do-artigo-22-da-lei-n-8212-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11359451/artigo-22-da-lei-n-8212-de-24-de-julho-de-1991
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CONTRIBUIÇÃO  CORRESPONDENTE  AO  PERÍODO  EM  QUE
DESEMPENHADAS  AS  ATIVIDADES  LABORATIVAS  DO
SEGURADO. EMBARGOS JULGADOS PROCEDENTES. RECURSO DO
EMBARGADO PROVIDO PARA JULGAR OS EMBARGOS À EXECUÇÃO
IMPROCEDENTES.8 

ACIDENTE DO TRABALHO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.  DIVERGÊNCIA
NA FORMA DE APURAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO
DA  ANTIGA  REDAÇÃO  DO  ART.  29,  DA  LEI  Nº  8.213/91.
POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  35,  DA  LEI  Nº  8.213/91.
INADMISSIBILIDADE.  A  RENDA  MENSAL  INICIAL  DEVE  SER
CALCULADA CONSOANTE O SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO, AINDA
QUE  HAJA  UM  ÚNICO  SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO  NO
PERÍODO  BÁSICO  DE  CÁLCULO. EMBARGOS  JULGADOS
PARCIALMENTE PROCEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.9 

Nessa senda, é necessário, para fins de cálculo do salário-de-
benefício  e  apuração  da  renda  mensal  inicial  (RMI),  o  salário-de-
contribuição  percebido  pelo  segurado  quando  do  infortúnio,  restando
imperiosa  a  condenação  da  autarquia  à  complementação  dos  valores
pagos a menor a título da aludida rubrica.

Quanto à diferença devida oriunda do recálculo do benefício,
será acrescida, ainda, de correção monetária e juros.

Por tratar-se de condenação imposta à Fazenda Pública, de
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados
com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n.
9.494/97, com redação da Lei n. 11.960/2009, no que concerne ao
período  posterior  à  sua  vigência.  Já  a  correção  monetária,  por
força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
n.  11.960/2009  (ADI  4357/DF),  deverá  ser  calculada  com base  no
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Por  fim,  mantenho  os honorários  advocatícios nos
termos fixados na sentença, ou seja, 10% (dez por cento) do valor
da  condenação,  excluindo  desse  montante  as  parcelas  vincendas,
consoante a Súmula n. 111 do STJ.10

Diante do exposto:

8 APL 00556295720128260577 SP 0055629-57.2012.8.26.0577, 17a Câmara de Direito Público, Relator: Des.
Nelson Biazzi, Julgado em 25/03/2014, Publicado em 27/03/2014.
9 APL 00344065920088260554 SP 0034406-59.2008.8.26.0554, 17a Câmara de Direito Público, Relator: Des.
Nelson Biazzi, Julgado em 12/03/2013, Publicado em 15/03/2013.
10 Os  honorários  advocatícios,  nas  ações  previdenciárias,  não  incidem sobre  prestações  vincendas  após  a
sentença.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11353545/artigo-35-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11354206/artigo-29-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991


APeRO n. 0000017-06.2011.815.0051                                                                                                 12

a)  dou  provimento  parcial  ao  reexame  necessário,
apenas para determinar que os juros moratórios devem ser calculados
com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97,
com redação da Lei n. 11.960/2009, e, quanto à correção monetária,
por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da
Lei  n.  11.960/2009 (ADI  4357/DF),  deverá  ser  calculada  com base
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período;

b) dou provimento parcial ao primeiro apelo (autor),
para  fixar  como  marco  inicial  para  a  conversão  do  auxílio-doença
acidentário  em aposentadoria  por  invalidez o dia  18 de fevereiro
de 2009, bem como adequar a Renda Mensal Inicial (RMI), restando
imperiosa a complementação dos valores pagos, a menor, a título de
auxílio-doença; e

c) dou provimento parcial ao segundo apelo (INSS),
apenas  para  determinar,  quanto  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios fixados na sentença, a observância à Súmula n. 111 do
STJ.

É como voto. 

Retifique-se a autuação do feito,  para que passe a
constar como REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de outubro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                     Relator
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